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RESUMO 

 

Esta dissertação analisa a implantação da repercussão geral no regime de 
julgamento dos recursos extraordinários e o impacto das decisões proferidas pelo 
Supremo Tribunal Federal sobre as correspondentes questões constitucionais. 
Estuda as origens do instituto, com o propósito de compreender o que vem 
motivando a introdução de um sistema de respeito aos precedentes no direito 
brasileiro. Identifica as dificuldades, as resistências e os riscos da transposição de 
mecanismos forjados na cultura jurídica do common law, para um paradigma 
dogmático, que atribui à lei, com sua generalidade e abstração, a função de centro 
gravitacional de todo o sistema jurídico. Investiga os fenômenos da objetivação do 
controle difuso de constitucionalidade e da abstração da questão constitucional 
frente aos recursos extraordinários e compara o sistema em desenvolvimento no 
Brasil com o modelo do common law, alertando para as diferenças na formação do 
precedente em cada sistema, e para as dificuldades que envolvem a subsequente 
extração da ratio decidendi em um precedente de repercussão geral, para cuja 
formação contribuem elementos de convicção situados muito além dos pertinentes 
ao caso individualmente eleito como paradigma. Sustenta que no novo modelo, a 
função de realizar a justiça em concreto é das instâncias ordinárias, enquanto ao 
STF deve ser reservado o papel de Corte Constitucional. Defendendo a importância 
de que se atribua a condição de fontes primárias do direito às decisões da Suprema 
Corte, reconhece o potencial transformador da implantação de um sistema de 
respeito aos precedentes no Brasil, advertindo, porém, para os riscos de retrocesso, 
acaso não se percebam os vieses a que toda a comunidade jurídica está 
historicamente condicionada, as peculiaridades dos precedentes aqui formados, e a 
tendência à adoção de uma estrutura silogístico-dedutiva de decisão, em que as 
decisões dos tribunais superiores passem a ocupar o mesmo papel reservado à lei, 
em sua generalidade e abstração.   

 
Palavras-chave: Repercussão Geral. Precedentes. Dogmatismo. Efeitos. 

 

ABSTRACT 

 

This dissertation analyzes the implementation of the general repercussion on 
the legal framework of extraordinary appeals and the impact of the decisions 
delivered by the Supreme Court on the corresponding constitutional issues. This 
work studies the origins of the institute, in order to understand what has motivated 
the introduction of a precedent respecting system in Brazilian law. Identifies the 
difficulties, the resistances and risks on transposing mechanisms forged in the legal 
culture of the common law, to a dogmatic paradigm, which gives to statute law, with 
its generality and abstraction, the role of being the gravitational center of the entire 
legal system. Investigates the phenomena of objectification on constitutionality 
diffuse control and the abstraction of the constitutional issue from extraordinary 
appeals. Compares the developing system in Brazil with the common law model, 
warning for the differences in the precedent generation in either system, and for the 
difficulties involving the subsequent ratio decidendi extraction from a general 
repercussion precedent, formed with conviction elements located far beyond the 
case individually elected as a paradigm. It argues that in the new system, the 
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function of carrying out justice is reserved to originary judicial organs while is 
reserved for the Supreme Court the role of being a Constitutional Court. Defending 
the importance on acknowleging in Supreme Court decision authentic sources of law, 
the study recognizes the changing potential on establishing a precedent respecting 
system in Brazil. Alerts, however, to the risk of throwback, in case of not noticing the 
biases which whom the entire legal community is historically conditioned, the 
peculiarities of local precedents, and the tendency to adopt a syllogistic-deductive 
structure of decision, in which such precedents could start to occupy the same role 
already reserved for the law, in its generality and abstraction. 

 
Keywords: General Repercussion. Precedents. Dogmatism. Effects. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

As mudanças provocadas pelo surgimento da repercussão geral, como 

pressuposto de admissibilidade dos recursos extraordinários, vêm permitindo ao 

Supremo Tribunal Federal o exercício, em maior amplitude, de sua missão enquanto 

Corte Constitucional, liberando-o, consideravelmente, de suas competências 

revisionais costumeiras e racionalizando o processo de decisão das grandes 

questões constitucionais.  

Além disso, tais transformações introduziram forte componente objetivo no 

contexto do controle difuso de constitucionalidade, exigindo dos operadores do 

direito espírito aberto para compreensão do novo instituto, em especial quanto à 

extensão dos fundamentos e efeitos das decisões em recurso extraordinário. 

Estes anos iniciais de vigência do instituto foram voltados essencialmente à 

redefinição e ao assentamento de procedimentos relacionados à tramitação dos 

recursos extraordinários, desde a sua interposição perante tribunais, turmas 

recursais e turma de uniformização de origem até o julgamento, no mérito, das 

primeiras questões constitucionais consideradas de repercussão geral. 

Proferidas tais decisões de mérito, os preceitos que se originaram dessas 

decisões passaram agora a ser aplicados pelos órgãos judiciais de origem aos 

processos cujos recursos extraordinários tiveram seu processamento sobrestado. 

A circunstância de serem tais decisões proferidas em controle difuso de 

constitucionalidade, no âmbito de um recurso individual, com todas as 

características da regulação de uma relação jurídica em concreto, quando 

confrontada com o efeito multiplicador previsto na legislação de regência, a exigir a 

abstração das teses, vem provocando questionamentos e perplexidades.  

A utilização das técnicas que são tradicionais aos regimes que adotam o 

sistema de precedentes já teve início com os primeiros movimentos para o 

sobrestamento de recursos múltiplos. Com o objetivo de comparar e demonstrar a 

eventual diferença entre os fundamentos de fato e de direito das ações individuais e 

os do recurso eleito como paradigma, e obter a remessa individual dessas ações ao 

STF, os operadores do direito vêm se utilizando da técnica do distinguishing e de 

métodos para a superação de precedentes, como overruling e overriding. 
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O procedimento para a formação do precedente em repercussão geral, 

porém, tem características próprias, inspiradas, mas não identificadas por completo, 

aos regimes de outros países que adotam sistema de precedentes. 

A comparação analítica e a avaliação da identidade entre os fundamentos de 

fato e de direito do recurso paradigma e os constantes dos recursos individuais não 

serão suficientes, como técnica, para se decidir por aplicar ou afastar a incidência do 

precedente gerado pelo STF em tema com repercussão geral. Um maior potencial 

de abrangência dos fundamentos da decisão, decorrente da sistemática de 

julgamento que vem sendo adotada pelo STF, e a possibilidade de abstrair-se a tese 

frente ao próprio resultado do caso concreto adotado como leading case, indicam 

que a ratio decidendi do precedente poderá ser encontrada, e assim tem ocorrido, 

em fundamentos outros que não os do processo inicialmente tomado para servir à 

função de leading case. 

Para que se possa assegurar efetividade ao sistema próprio de julgamento 

inaugurado pela chegada da repercussão geral no ordenamento jurídico, é 

fundamental a definição de caminhos e limites ao processo de concretização do 

precedente gerado. 

O propósito da pesquisa e deste trabalho foi justamente buscar elementos 

teóricos e práticos, seja internamente, seja no direito comparado, para a proposição 

e sistematização de alguns critérios e balizas que possam auxiliar no trabalho de 

identificação da extensão do conteúdo e dos efeitos do precedente, para futura 

aplicação aos chamados casos múltiplos.  

Diante da possibilidade de serem carreados ao momento da decisão do 

STF, por meio de instrumentos típicos do controle concentrado de 

constitucionalidade, fundamentos que não constem do recurso individual eleito como 

paradigma, e em decorrência do grau de abstração que vêm alcançando os 

julgamentos sobre as questões constitucionais de repercussão geral, o processo de 

aplicação do precedente aos casos subsequentes exigirá especial atenção às 

eventuais singularidades do caso subsequente. Assim como se reconhece a 

necessidade de que não sejam tratados de forma distinta casos materialmente 

semelhantes, também é fundamental que não se desprezem as diferenças 

substanciais, e com elas o próprio direito, através da aplicação mecânica do 

precedente, num procedimento silogístico-dedutivo, com claros riscos de retrocesso.  
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O método de abordagem, para a realização da pesquisa foi essencialmente 

indutivo e argumentativo. A partir de alguns elementos comuns identificáveis na 

construção do instituto da repercussão geral nos próprios julgados do STF e na 

interpretação que lhe têm dado os tribunais e a doutrina, pretendeu-se propor alguns 

princípios quanto à abrangência e à eficácia das decisões do STF em matéria 

constitucional. Neste caminho, foram alcançadas algumas conclusões quanto ao 

processo de concretização dos precedentes no Brasil e sobre o papel e a 

importância das instâncias ordinárias e especiais para o sucesso do novo modelo. 

Ao longo do trabalho, algumas técnicas do método hipotético-dedutivo foram 

utilizadas para avaliação da consistência da teoria que se pretendeu construir. 

Confrontando-se as hipóteses levantadas com casos concretos já decididos, foram 

testadas algumas proposições e avaliada a sua compatibilidade com o sistema 

jurídico vigente. 

A pesquisa utilizou-se basicamente de três métodos de investigação: o 

histórico, o monográfico e o comparativo. Pretendeu-se compreender em que 

medida as opções feitas pelo legislador no Brasil guardam relação de pertinência 

com a própria história do modelo jurídico brasileiro e com as soluções adotadas em 

alguns outros países, tenham ou não implantado o sistema do stare decisis. Do 

método monográfico, adotou-se a técnica do estudo de casos representativos que 

vêm sendo julgados pelo STF, na busca dos elementos que vêm influenciando mais 

diretamente a construção de um sistema de precedentes. E foram investigados e 

comparados os institutos e fenômenos relacionados aos sistemas de julgamento, 

inclusive de controle difuso e concentrado de constitucionalidade, internamente e no 

direito estrangeiro, de forma a que fossem identificados elementos aplicáveis à 

repercussão geral. 

A interpretação jurídica desenvolvida seguiu o método sistemático, ao 

pressuposto de que o ordenamento jurídico é um conjunto e de que suas normas 

devem convergir, evitando-se a incoerência e garantindo-se a supremacia das 

normas constitucionais. Os demais métodos de interpretação, em maior ou menor 

grau, contribuíram para a construção e sistematização da pesquisa e da dissertação, 

especialmente o doutrinário e o jurisprudencial. 

Comprovadas algumas hipóteses, o estudo demonstra, preliminarmente, que 

a inclusão da repercussão geral dentre os pressupostos de admissibilidade dos 

recursos extraordinários ampliou o âmbito de cognição e a eficácia dessa espécie 
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recursal, ao introduzir diversos componentes de caráter objetivo ao controle difuso 

de constitucionalidade e ao permitir a abstração da controvérsia constitucional do 

caso concreto de onde se originou. Conclui, também, que o sistema de precedentes 

em construção cria oportunidade à retomada da importância das funções exercidas 

pelos órgãos ordinários de jurisdição e alerta para as dificuldades e necessárias 

adaptações relacionadas à implantação de um sistema de precedentes em um 

modelo jurídico essencialmente dogmático como é o brasileiro. 

Sem o compromisso com o esgotamento do tema, a intenção da autora, ao 

apresentar o resultado desta pesquisa, é contribuir para a aplicação abrangente do 

instituto, com produção de conhecimento sobre métodos e critérios relacionados à 

dinâmica de formação e de aplicação dos precedentes originados dos julgamentos 

de temas de repercussão geral. Pretende-se provocar, também, a discussão quanto 

aos riscos da utilização de precedentes sem a preocupação com as especificidades 

dos casos subsequentes a serem supostamente solucionados à luz da mesma ratio. 

Após conclusão do conteúdo principal deste estudo, foi aprovado o Projeto 

de Lei, que institui o novo Código de Processo Civil – NCPC (PLS 166/2010, no 

Senado e PL 8.046/2010 na Câmara dos Deputados, com substitutivo), introduzindo 

modificações em pontos relevantes da atual regulamentação dos mecanismos de 

julgamento de recursos em temas de repercussão geral e repetitivos. Considerando, 

porém, que o atual texto permanecerá em vigor durante todo o ano de 2015, optou-

se por adotá-lo como referência normativa, fazendo-se remissão à disciplina legal 

vindoura, sempre que se considerou conveniente ou necessário. Evitou-se a 

remissão numérica aos artigos do NCPC, diante da indisponibilidade do texto 

definitivo, até a apresentação deste trabalho. Tomou-se como base para a 

identificação das modificações pertinentes, o texto consolidado com os ajustes feitos 

pela Comissão Temporária ao substitutivo da Câmara dos Deputados, que foi levado 

à votação final no Senado, com destaques, material acessível no respectivo Portal 

de Atividade Legislativa.  

Algumas referências foram feitas ao Superior Tribunal de Justiça e ao 

regime de julgamento de recursos repetitivos naquela Corte superior. O presente 

estudo, porém, não teve o propósito de tratar dos precedentes do STJ. A opção foi 

por delimitar o aprofundamento do tema à jurisdição constitucional sob a forma 

difusa. Embora uma boa parte do que aqui se afirmou e defendeu seja aplicável ao 
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sistema de precedentes em funcionamento no STJ, as especificidades da jurisdição 

constitucional indicaram que se fizesse o corte epistemológico. 

O conteúdo do trabalho foi dividido nos três capítulos que se seguem a esta 

Introdução (Capítulo 1), destinando-se o primeiro deles (Capítulo 2) ao estudo das 

origens da repercussão geral e do contexto histórico que antecedeu a sua criação. 

Na sequência (Capítulo 3), o instituto é apresentado, com análise dos seus 

principais elementos e regime jurídico, seguindo-se a parte destinada ao estudo dos 

efeitos das decisões em questões constitucionais de repercussão geral e às 

especificidades do sistema de precedentes em construção no Brasil (Capítulo 4). 

A expectativa é de que os resultados alcançados pela pesquisa sejam 

ferramentas úteis aos profissionais da área jurídica que diuturnamente movimentam 

a jurisdição constitucional. 

Mais do que isso, pretende-se provocar a reflexão quanto à oportunidade 

histórica de ruptura do já anacrônico paradigma sobre o qual foram erigidas e 

modificadas, ao longo do tempo, as ferramentas processuais. Vive-se a boa chance 

de reconstrução responsável de um sistema jurídico que valorize a coerência e a 

integridade do direito, sem desprezar o olhar individual sobre cada demanda que se 

apresenta ao Poder Judiciário. 
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CONCLUSÃO 

 

Procurou-se, através deste estudo conhecer e tornar mais conhecido o 

instituto da repercussão geral, suas origens, sua configuração, e, principalmente, os 

efeitos de sua implantação no ambiente decisional do Poder Judiciário brasileiro. 

A proposta foi compreender as razões que justificaram as mudanças na 

jurisdição constitucional e que motivaram a criação de um sistema de respeito aos 

precedentes no Brasil, e avaliar seu potencial transformador da jurisdição, frente às 

amarras de uma tradição jurídico-dogmática. 

Todo o trabalho foi permeado da confiança nos novos instrumentos, do 

propósito de contribuir para a sua efetividade, e pela preocupação com os riscos 

associados à transposição de um modelo, forjado nas bases do common law, para o 

direito brasileiro, sem as necessárias adaptações. 

Na medida em que avançava a tramitação, no Congresso Nacional, do 

projeto de novo Código de Processo Civil, que resultou aprovado na última semana 

do ano de 2014, com perspectiva de vigência a partir de 2016, aumentava o receio 

da autora com os riscos de retrocesso, já que uma a grande parte das modificações 

que aparecia no horizonte e que resultou aprovada, buscava justificativa nas bases 

do mesmo e já insuficiente paradigma, diminuindo as chances de uma real 

transformação no sistema processual.  

No que diz respeito ao instituto da repercussão geral, uma parcela das 

alterações, a pretexto de impulsionar o desenvolvimento do sistema de precedentes, 

caracterizou-se, em verdade, como uma violenta reação às mudanças que vieram 

com a aplicação do instituto pelo STF. Retomou-se a idéia de que qualquer causa, 

em princípio, poderá alçar à Corte Suprema, que enfrentará, agora, maiores 

resistências ao seu processo de libertação da condição de corte de revisão, no 

caminho de se tornar verdadeira Corte constitucional, e de assumir, em definitivo, o 

papel que a Carta de 1988 lhe reservou. Adotou-se, também, de maneira expressa, 

um modelo essencialmente sologístico-dedutivo de aplicação dos precedentes, com 

riscos para a realização do direito em concreto. 

A vinculação do processo civil brasileiro, como os demais ramos do direito, a 

um paradigma dogmático e racionalista, que, em suas origens, confia na plenitude 
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do ordenamento jurídico e não identifica a justiça senão pelos olhos do legislador, 

provoca, ainda, em boa parte dos operadores do direito, resistência à ideia de que 

as decisões judiciais são fontes primárias do direito. 

Para o sucesso de qualquer reforma processual que se apresente, é 

fundamental o compromisso com a adequada compreensão dos fatores culturais 

que tendem a aprisionar os intérpretes e aplicadores do direito em alguns 

pressupostos a serem definitivamente superados.  

Entre eles estão a ideia de que há apenas uma verdade possível para a 

solução de cada conflito, e a concepção de que a motivação de uma decisão é mero 

resultado de um silogismo, onde a lei (o que agora tende a ocorrer com o 

precedente) é a premissa maior e os fatos são a premissa menor, bastando ao juiz 

proceder à respectiva subsunção. 

É aqui que o sistema de julgamento por precedentes, ainda incipiente, será 

posto à prova.  

Deve-se perceber, entre outras mudanças, que o tradicional dispositivo da 

decisão cede agora lugar, em importância, para os seus fundamentos 

determinantes, a chamada ratio decidendi, procurando-se especialmente na 

fundamentação (embora não exclusivamente) a razão de ser de um precedente, o 

conteúdo que poderá subordinar o julgamento de novos casos.  

É necessário aprender a distinguir, no contexto da decisão paradigma o que 

é considerado determinante e o que é apenas circunstancial (obiter dictum). Isto 

exige o domínio de técnicas ainda pouco difundidas no sistema processual pátrio e 

que não podem ser simplesmente transpostas, sem a necessária adaptação.  

A ratio decidendi, aqui, não será depreendida exclusivamente do recurso 

paradigma, devendo ser extraída, também, de fatos e questões jurídicas que 

aportaram ao julgamento por ação dos amici curiae, por força de audiências públicas 

ou outras vias, que foram determinantes para a construção da rule e que poderão 

estar registradas para além do voto condutor do acórdão. 

O grau de abstração das teses, que vem sendo a tônica dos julgamentos de 

repercussão geral, e que não se identifica com o modelo adotado pelos países do 

common law, requer especial atenção. A criação de preceitos de aplicação genérica 

pelos tribunais superiores brasileiros, fruto de julgamentos que tomam em conta 

questões que vão além das suscitadas nos recursos-paradigma, não dispensa, no 

futuro, o necessário confronto com os fatos que informam cada ação individual.  
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Para tanto, técnicas como distinguishing, overruling, overriding, forjadas sob 

modelo específico, revelam-se úteis, mas também demandam adaptação ao tipo de 

precedente a ser interpretado, que já nasce com a vocação para condicionar um 

sem-número de casos. 

O STF deverá atentar para a forma de registro da ratio decidendi nos seus 

precedentes, especialmente quando seus ministros chegam a um mesmo resultado 

por razões diversas. É necessário desenvolver um mecanismo que facilite conhecer 

os fatos e argumentos de princípio que foram considerados relevantes para a 

maioria dos julgadores, a fim de que não se corra o risco de tomar como ratio 

decidendi, e, portanto, porção vinculante de uma decisão, proposições que não 

sejam a expressão das razões de decidir adotadas pela grande parte dos 

integrantes do STF. 

É importante que se aprofundem os estudos sobre os efeitos dos 

precedentes, seja para que não se despreze ou elimine o potencial dos novos 

instrumentos, seja para que não se retome a idéia de um juiz que centra foco 

apenas na norma ou no preceito originado da decisão paradigma, aplicando-o 

genericamente.  

Romper com a estrutura silogística das decisões judiciais é fundamental. Um 

sistema de julgamento por precedentes requer problematização, discurso 

argumentativo, método dialógico. Aplicar um precedente não é ligar o caso sob 

julgamento, aprioristicamente, à sua rule e aos demais comandos normativos, na 

busca de suportes fáticos hipotéticos onde possam ser subsumidos os fatos da 

causa. É muito mais que isso.  

Que não se transmude, neste processo, o anacrônico juiz bouche de la loi no 

juiz bouche du précédent, a aplicar abstratamente o preceito originado da decisão 

superior sem atentar para as particularidades de cada caso concreto, como se da 

mesma forma tradicionalmente pensada para a lei, o precedente pudesse encerrar 

uma vontade unívoca. 

Diferentemente de uma norma geral, destinada a tudo resolver, o precedente 

é vetor de modificação e dinamização da jurisprudência. Seu sentido é 

transformador, seus efeitos são prospectivos. Não é da sua natureza regular 

situações passadas e sim servir de elemento informador de decisões futuras sobre 

casos análogos.  
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É daí que não se deve identificar julgamento por precedente a simples 

propósito de uniformização da jurisprudência, correndo-se o risco de tratar 

igualmente situações diferentes. 

Sem abrir mão da idéia de que o processo é instância hermenêutica, ciência 

do diálogo, do convencer, é possível a introdução da idéia de respeito aos 

precedentes.  Não como novos dogmas a serem objeto de reverência, não como 

normas prontas e acabadas, mas enquanto encerrem enunciados dinâmicos, 

contingentes e analógicos e integrativos do ordenamento jurídico. 

Neste caminho, o papel a ser desempenhado pelos juízos ordinários e 

especiais, que recebem e processam recursos extraordinários e que aplicam os 

precedentes de repercussão geral, é tão ou mais importante que o reservado ao 

Supremo Tribunal Federal, guardião da Constituição.  

A este cabe interpretar a Constituição, em decisão definitiva, garantindo que 

seus termos sejam adequadamente compreendidos e respeitados. Sua função é de 

Corte constitucional, o que requer o abandono progressivo das tarefas de revisão de 

todas as decisões de todo o Poder Judiciário.  

Aos demais órgãos, compete realizar a justiça em concreto, dando aos 

casos individuais a solução justa à luz do direito, que agora deve ser depreendido, 

também e muito especialmente, dos precedentes dos tribunais superiores. É 

necessária a releitura do princípio do livre convencimento. Sua interpretação há de 

ser feita, agora, à luz de valores como coerência, previsibilidade, integridade do 

sistema jurídico. 

Por mais desgastadas que estejam as bases do paradigma racionalista e 

dogmático em que se assenta todo o sistema jurídico brasileiro, e onde buscam 

respostas os intérpretes e aplicadores do direito, elas estão ainda enraizadas e não 

podem ser simplesmente desprezadas.  

O potencial transformador da implantação de um sistema de precedentes é 

grande e, quiçá, revolucionário, mas os agentes do sistema judicial, nascidos e 

criados dentro do modelo, tenderão a rejeitar ou a retirar efetividade do que é novo e 

desconhecido, e que chega assentado em pressupostos tão distintos, ou, ainda, a 

ler as inovações com os óculos do paradigma, graduados a partir das respectivas 

limitações.  

Para que isto não ocorra, é preciso que todos estejam alertas para esta 

natural propensão, que os espíritos estejam abertos à efetiva transformação, e que 
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não se trabalhe com a idéia de mera transposição, para o cenário doméstico, do 

sistema do common law.  

Mais que isso, é preciso perceber que a coerência, a integridade do direito e 

a segurança jurídica, são responsabilidade de todo o Poder Judiciário, dos outros 

órgãos do sistema de Justiça, dos demais Poderes e da sociedade, e não uma 

missão exclusiva do Supremo Tribunal Federal. 
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